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1) Resumo 

Esta pesquisa se propõe a compreender o Arquivo King Nino Brown, parte do Arquivo Brasileiro 
de Hip-Hop em organização no Arquivo Edgard Leuenroth da Universidade Estadual de 
Campinas, e construído, desde do final da década de 1970, pelo historiador auditada do 
movimento hip-hop brasileiro, King Nino Brown. A partir de um trabalho etnográfico junto ao 
arquivo, procuraremos identificar historias silenciadas ou ignoradas pela historiografia brasileira 
que, por muito tempo e deliberadamente, afastou-se dos termos propostos pela diáspora africana. 
É esperado que esse movimento analítico revele o potencial transgressor que atravessa a história 


do movimento cultural hip-hop. 
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2) Introdução e Justificativa, com síntese da bibliografia fundamental 


2.1. Tudo é racismo 


- Assim não dá! Pra você tudo é racismo! 
- E não? 
(curto debate em qualquer lugar do Brasil entre um branco e um negro nos dias que 


correm) 


O racismo estrutura a história, a vida e o imaginário social da sociedade brasileira. Um dos 
aspectos que estrutura este sintoma da neurose cultural brasileira -forma como a autora Lélia 
Gonzáles definia o racismo no Brasil- é o universalismo excludente, expresso a partir da ideia de 
que a universalidade é o “padrão”, ideia que emancipa o indivíduo legítimo, e que permite que 
ele expresse sua maneira de ser, sua diversidade humana. A particularidade é articulada como 
uma prisão generalista do indivíduo não legítimo, aquele não-ocidental, ora posicionado dentro 
do seu grupo específico, portanto definido pela sua particularidade, sendo negada sua expressão 
da maneira de ser (CARNEIRO, 2005). O argumento que a filósofa Sueli Carneiro usa para 
explicar o surgimento dessa noção veem do pensador de origem jamaicano Charles Mills, que 
discorre sobre o Contrato Racial, aquele que se estabelece no interior do Contrato Social, da 
tradição contratualista, teoria normativa fundamentada na existência, por um lado, de uma 
instituição que organiza e orienta os indivíduos, e por outro, de uma sociedade civil, ambas 
vinculadas a indivíduos considerados iguais e responsáveis por um poder político (CARNEIRO, 
2005). No entanto, e de forma deliberada, não questiona-se quem seriam esses indivíduos iguais, 
negando assim o racismo, escondendo o processo de dominação europeia de supremacia branca, 
e com isso excluindo as pessoas não-brancas dessa equação de igualdade. A consequência é que 
as pessoas não-brancas seriam o oposto da sociedade civil, aproximar-se-iam ao estado de 
natureza, onde não há regras, instituições, e/ou obrigações, estado dominado pela violência. Nas 
palavras Sueli Carneiro (2005, p.48): “Ou seja, O Contrato Racial é um contrato firmado entre 
iguais, no qual os instituídos como desiguais se inserem como objetos de subjugação, daí ser a 
violência o seu elemento de sustentação”. Sendo assim, o racismo se estabelece como estrutura 
política, um dispositivo de poder, um dispositivo de racialidade. 

Por fim, o que sustenta o racismo no Brasil é também uma narrativa, uma história contada. 
É dentro de um campo denominado historicamente de “pensamento social brasileiro” que 
encontramos a formação de um cânone justamente em torno de noções como “cultura brasileira” 


e “relações raciais no Brasil”. Como nos mostra Raquel Barreto, a antropóloga Lélia Gonzáles 
2 


buscou compreender esse emaranhado de “teorias do Brasil” de uma perspectiva crítica e, desta 
forma, formular um projeto epistêmico que teria no negro brasileiro o sujeito do conhecimento, 
pautando sua própria singularidade, história e cultura, mas não só: Lélia Gonzáles é crítica ao 
uso mecânico e mimético do pensamento negro estadunidense assim como da perspectiva 
marxista economicista. (BARRETO, 2019). Gonzáles se perguntava sobre o porquê da eficácia, 
aceitação e divulgação do mito da democracia racial bem como sobre os processos que teriam 
determinado sua construção. Em outros termos, o que o mito da democracia racial oculta, para 
além do que escancara? 

A antropóloga é contundente ao afirmar que o racismo é sintoma da neurose cultural 


brasileira, estabelecido por meio do mito da democracia racial e de sua negação. 


Racismo? No Brasil? Quem foi que disse? Isso é coisa de americano. Aqui não tem 
diferença porque todo mundo é brasileiro acima de tudo, graças a Deus. Preto aqui é 
bem tratado, tem o mesmo direito que a gente tem. Tanto é que, quando se esforça, ele 
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sobe na vida como qualquer um. Conheço um que é médico; educadíssimo, culto, 
elegante e com umas feições tão finas... Nem parece preto. (GONZÁLES, 1984, p.226) 


Por meio da leitura do campo que se convencionou denominar de “pensamento social 
brasileiro”, a autora interpela autores como Caio Prado Júnior, e sua ideia de “amor da senzala”, 
ou Gilberto Freyre, e a construção que este autor faz da “mãe preta”. Por meio desta 
interpelação, Lélia Gonzáles lança luz em seu arcabouço crítico e psicanalítico do Brasil. É 
numa nota de rodapé, fazendo referência a um autor francês, que Caio Prado Júnior indica que 
“O milagre do amor humano é que, sobre um instinto tão simples, o desejo, ele constrói edifícios 
de sentimentos os mais complexos e delicados” para logo em seguida negar que o amor da 
senzala não se realizou e não podia se realizar no Brasil colônia. Na análise da autora, a 
referência francesa explicita uma definição perfeita de neurose, onde um estímulo do 
inconsciente, um desejo simples, mas potente, pode transformar-se em um arranjo complexo de 
sentimentos. Mas ela vai além na análise e discorre como a negação de Caio Padro Júnior 
somente afirma que “o amor da senzala só realizou o milagre da neurose brasileira, graças a 
essa coisa simplérrima que é o desejo”. (GONZÁLES, 1984, p.235). O que lembra o neurótico, 
e seus jeitos de construir modos de ocultar o sintoma, nesse caso o racismo, afim de lhe trazer 
benefícios, libertando-o da angústia de ter que lidar com o recalcamento, uma forma de não ter 
que lidar com ideias, emoções e memorias recalcadas para longe do consciente. Como 
consequência, ele não se vê obrigado a lidar com responsabilidades históricas, mudanças de 


poder e revisões de privilegio. 


Em sua reflexão sobre o olhar de Gilberto Freyre da “mãe preta”, a autora discorre sobre 
como ele fala com carinho da ama negra, que “cerca o berço da criança brasileira de uma 
atmosfera de bondade e ternura” (FREYRE,1940, p.343, apud. GONZALES, 1984, p. 235). 
Lélia diz que a verdade surge da equivocação da figura da “mãe-preta”, onde a ama negra cuida 
dos filhos do senhor, em todos os sentidos, e a mulher branca é a outra, que somente serve para 


parir os filhos do senhor. A função materna fica determinada à “mãe-preta”. 


A função materna diz respeito à internalização de valores, a ensino da língua materna e 
a uma série de outras coisas mais que vão fazer parte do imaginário da gente (Gonzalez, 
1979c). Ela passa prá gente esse mundo de coisas que a gente vai chamar de linguagem. 
E graças a ela, ao que ela passa, a gente entra na ordem da cultura, exatamente porque é 
ela quem nomeia o pai. (GONZÁLES, 1984, p. 235) 


Neste sentido, Lélia nos provoca a pensar o quanto existe de influência da cultura africana 
na história do Brasil, e como o mito da democracia racial sustenta a recusa em assumir o papel 


civilizador da África no Brasil. O resultado é o silenciamento de grande parte da história 


brasileira. 


2.2. Movimento preto... 

O hip-hop surge como uma das estratégias de enfrentamento ao racismo que estrutura a 
experiência social negra. Foi no universo afro-estadunidense e diaspórico da cidade de Nova 
York, mais especificamente no sul do Bronx que, por volta do final da década de 1960, o 
movimento cultural hip-hop surge como uma instituição afro-diásporica em meio ao contexto 
pós-industrial nova-iorquino. Nesta parte da cidade, a maioria era afrodescendentes e hispânicos, 
até então mão de obra de grandes indústrias. É no momento de desinsdustrialização, como 
destaca Tricia Rose em seu clássico sobre o hip-hop recentemente traduzido no Brasil, que 


observamos a decadência e o empobrecimento de parte significativa da cidade de Nova York. 


..O crescimento das redes multinacionais de telecomunicações, a competição 
econômica global, uma importante revolução tecnológica, a formação de novas divisões 
do trabalho, o crescimento do poder financeiro, em relação a produção e os novos 
padrões de imigração das nações em industrialização no Terceiro Mundo. (ROSE, 
2021, p.48) 


Antigos trabalhadores encontram-se progressivamente em meio ao abandono e o 
aprofundamento de desigualdades raciais e de gênero que acompanham reconfigurações das 


relações sociais e econômicas e a falta de perspectiva de aceder a uma moradia digna, ao 


emprego e a serviços sociais. Segundo Tricia Rose, empresas de serviços de informação 
passaram a tomar o lugar das grandes indústrias, e Nova York passa por um processo de 
gentrificação em nome da ideia de transforma-la em uma cidade mais “bela”, turística, 
sofisticada. Os trabalhadores, em sua maioria afrodescendentes e hispânicos, foram forçados a 
migrar para espaços marginalizados da cidade, marcados pela superlotação e por condições 
precárias de habitação. Nova York foi “...dividida entre um grupo de colarinho branco afluente, 
tecnocrático, e profissional que administrava a vida financeira e comercial de uma cidade 
internacional, e desempregados e subdesempregados, em um setor de serviços substancialmente 
negro e hispânico” (ROSE, 2021, p.51). 

Além do contexto econômico e social e da revolução tecnológica da época, um processo 
fundamental referente ao nascimento do movimento cultural hip-hop foram os grandes apagões 
em Nova York, quando centenas de lojas foram saqueadas. Nas margens da cidade, diversas 
tecnologias e bens de consumo se tornavam obsoletos pelo olhar da sociedade, mas para essas 
populações afrodescendentes e hispânicas possibilitavam caminhos de subversão da realidade 
pós-industrial. É nesse momento em que o movimento hip-hop emerge, cultivando redes 
culturais, um novo mercado e ferramentas de expressão e identificação (ROSE, 2021). 

Nessa direção, os cinco elementos da cultura hip-hop se mobilizam. O Mcing, narrando 
sua vivencia, através do flow e da poesia, testemunhando sua realidade, afirmando o que 
realmente acontece em sua vida. O Djing, reciclando os bens de consumo que se tornavam 
obsoletos, sampleando músicas e perpetuando a cultura black. O B.boy e a B.girl, os brakers, 
que através da dança impactavam as identidades, construindo confiança, e até mesmo 
amenizando conflitos sociais, como a resolução de enfrentamentos entre gangues no Bronx pela 
dança e não pela violência. O Graffiti, possibilitando uma reconexão destes jovens 
marginalizados com a cidade de Nova York, se identificando com a cidade, através das tags e 
desenhos que expressavam sua existência e reivindicavam a cidade como sua. E, por fim, o 
elemento que atravessa todos os outros e lhes dá sustentação, o conhecimento: todos os 
elementos artísticos, quando postos em prática, nunca deixam de olhar criticamente para sua 
realidade, sempre buscando o conhecimento afim de fortalecer o movimento e aqueles a sua 
volta. Dessa forma, o movimento cultural hip-hop tem uma relação intrínseca com a experiência 
racializada, que se inicia com a escravidão moderna e a formação de uma diáspora negra forçada 
e se consolida como uma prática social contra-hegemônica de resistência e de ruptura social 


(ROSE, 1994). 


2.3. ... fazendo história 


O hip-hop é resistência diante dos que procuram constantemente subjugar; o hip-hop é 
contra-hegemônico, situa-se nas antípodas dos que pretendem se posicionar como grandes 
vencedores. O antropólogo e historiador haitiano Michel-Rolph Trouillot (2016) afirma “...a 
história torna-se um entre muitos tipos de narrativa, sem qualquer distinção especial a não ser 
sua pretensão de verdade” (2016, p. 26). Existe uma suposição da produção histórica ocidental 
que suas narrativas constituem verdade, uma suposta normalidade. Michel-Rolph Trouillot 
(2016) em Silenciando o passado procura revelar como a “história oficial” só é possível por 
meio de sua clara associação com o poder, e acaba conferir a própria possibilidade de 
reprodução do poder por meio de silenciamentos e distorções. 

Mas a história, segundo Trouillot, nos abre outras possibilidades, pois estamos diante de 
processos sociais que envolvem indivíduos em diferentes posições frente a ela, e portanto, se 
relacionando com o poder de influencia-la. São elas: “1) como agentes ou ocupantes de posições 
estruturais; 2) como atores, em constante contato com o contexto; e 3) como sujeitos, ou seja, 
como vozes conscientes de sua vocalidade” (TROUILLOT, 2016, p.53). Portanto, para que haja 
influencia em algum nível na história é necessário que indivíduos sejam no mínimo conscientes 
de sua atuação na história, e/ou conscientes de sua produção histórica como sujeitos. E é neste 
sentido que o movimento cultural hip-hop, no seu surgimento e até hoje, possibilitou que os 
afrodescendentes e hispânicos subvertessem sua realidade, que transformassem seu olhar sobre 
si mesmo, tomando consciência da sua voz e da sua produção de história através dos elementos 
que o constitui. 

Porém, constantemente esse esforço do movimento cultural hip-hop e de outros 


movimentos afro-diásporicos durante a história foram silenciados ou deliberadamente 


esquecidos. Isso tem conexão direta com o poder arquivístico, como Trouillot indica: 


Silêncios ingressam no processo de produção histórica em quatro momentos cruciais: 
no momento da criação do fato (na elaboração das fontes); no momento da composição 
do fato (na elaboração dos arquivos); no momento da recuperação do fato (na 
elaboração das narrativas); e no momento da significância retroativa (na elaboração da 
história em última instância). (Trouillot, 2016, p.59) 


2.4. Arquivos rompendo o silêncio, fazendo barulho, descobrindo histórias 

O que pretendemos nessa pesquisa é, em diálogo com autores afro-diaspóricos como Sueli 
Carneiro, Lélia Gonzales, Clóvis Moura, Beatriz Nascimento, Abdias do Nascimento, Michel- 
Rolph Trouillot, entre outros, compreender até que ponto um arquivo sobre hip-hop possibilita 
desvendar capítulos silenciados das histórias do Brasil? Qual a relação dessas narrativas 


advindas da pesquisa no arquivo com uma possível produção de conhecimento sobre histórias 
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silenciadas? E qual é o potencial transgressor ou não dessas narrativas frente a um universo 
hegemônico que silencia e exclui? O Brasil silencia grande parte de sua história, grandes 
intelectuais e nomes do movimento negro e de movimentos de resistência pouco ou quase nunca 


são lembrados. Como Lélia Gonzalez nos adverte: 


Por aí se vê que o barato é domesticar mesmo. E se a gente detém o olhar em 
determinados aspectos da chamada cultura brasileira a gente saca que em suas 
manifestações mais ou menos conscientes ela oculta, revelando, as marcas da 


africanidade que a constituem. (GONZALEZ, 1984, p. 226) 


A africanidade faz parte da história brasileira, mas os processos históricos hegemônicos 
silenciam-na deliberadamente ou desdenham essas outras narrativas. E os arquivos são 


fundamentais nesse processo, 


Os arquivos compõem tanto os elementos substantivos quanto os elementos formais da 
narrativa. São espaços institucionalizados de mediação entre o processo sócio-histórico 
e a narrativa sobre esse processo. Asseguram as limitações aplicáveis à 
“debatibilidade””, conforme destacado anteriormente a partir de Appadurai: atribuem 
autoridade e definem as regras de credibilidade e interdependência; ajudam a selecionar 
as estórias que importam. (TROUILLOT, 2016, p.95) 


Exige retomarmos a análise da situação social brasileira feita por Sueli Carneiro para 
compreendermos o processo de silenciamento e subjugação da população negra no Brasil. A 
pensadora mobiliza o conceito de epistemicídio, que segue a lógica do universalismo excludente. 
O fundamento consiste em um “eu” hegemônico, esse indivíduo universal, que detêm 
autocontrole, cultura, desenvolvimento, progresso, racionalidade, civilidade e história. Nessa 
lógica, o Outro, aquele “não ser” não detêm de nenhuma dessas características, sendo-lhe 
retirado toda sua humanidade e promovido o seu rebaixamento ao posto de uma “coisa que fala”, 
condição de incompletude humana. É destituída a razão do não-branco através da negação da sua 
racionalidade, ou pela assimilação cultural imposta em outros momentos (CARNEIRO, 2005). O 
epistemicídio anula e desqualifica o conhecimento dos povos subjugados, pois sendo 
considerados não dotados de razão, não produzem um conhecimento considerado legítimo. 
Constitutivo ainda do dispositivo de racialidade definido pelo Contrato Racial, produz-se 


sistematicamente a indigência cultural: 


pela negação ao acesso a educação, sobretudo de qualidade; pela produção da 
inferiorização intelectual; pelos diferentes mecanismos de deslegitimação do negro 
como portador e produtor de conhecimento e de rebaixamento da capacidade cognitiva 
pela carência material e/ou pelo comprometimento da auto-estima pelos processos de 
discriminação correntes no processo educativo. (CARNEIRO, 2005, p.97). 


c 


Isso acontece, pois, “...não é possível desqualificar as formas de conhecimento dos povos 
dominados sem desqualificá-los também, individualmente e coletivamente, como sujeitos 
Cognoscentes”. (CARNEIRO, 2005, p.97). 

Estas são as bases do nosso esforço de pensar o movimento cultural hip-hop e, mais 


especificamente, um arquivo sobre o hip-hop que, paradoxalmente, é um local de barulho: 


barulho de preto que revela, combate e transgride a lógica racista que nos acompanha. 


2.5. Barulhento, arquivista, historiador, coautor 

O sujeito central dessa história toda é Joaquim de Oliveira Ferreira, conhecido como King 
Nino Brown no universo do hip-hop. King Nino Brown nasceu em Garanhuns, Pernambuco, no 
ano de 1962. Em 1974, aos 12 anos, migrou com sua família a cidade de São Paulo, instalando- 
se incialmente no Bairro de Pinheiros. No ano seguinte, mudou para a favela Jardim Calux, em 
São Bernardo do Campo onde mora até hoje. Foi na região metropolitana de São Paulo 
(Diadema, São Bernardo do Campo, São Caetano, Santo André, Mauá, São Paulo...) que teve 
suas primeiras experiências de vida em relação com a cultura black. Em sua adolescência 
começou a frequentar os Bailes Black, onde se aproximou a referências como James Brown, que, 
em sua percepção, foi o sujeito fundamental para que ele se aproximasse da cultura black e por 
meio dela iniciasse sua trajetória artística e de ativismo (ARRUDA, 2020). 

James Brown é uma referência tão intensa para Nino que em certo momento de sua 
trajetória, quando comprava o disco Os Bailes Black no Palmeiras na “Poster Som” pediu a Toni 
Tornado que assinasse em seu disco, este, sabendo que Nino era um entusiasta de James Brown, 
escreve ao “Big Nino Brown”. É neste momento que se torna Nino Brown (ARRUDA, 2020). 
Com o surgimento da cultura hip-hop no Brasil através do elemento break nos Bailes Black em 
meados dos anos 1980, e o aumento de referências da cultura hip-hop vindas dos Estados 
Unidos, como filmes e revistas, houve uma proliferação de locais nas ruas que eram ocupados 
para a pratica do break, como a estação São Bento em São Paulo, local inicial de encontro das 
gangues de break, e que possibilitou a articulação dos outros elementos artísticos do hip-hop, 
como o Mcing, Djing, e Grafitti (MACEDO, 2016). Foi no trânsito por esses ambientes que 
Nino foi apresentado ao movimento cultural hip-hop e fascinou-se ainda mais pelas culturas 
afro-diásporicas. No ano de 1994, Nino começa a trocar cartas com a organização Universal 
Zulu Nation, entidade fundada por um dos percursores da cultura hip-hop nos Estados Unidos, 
Afrika Bambaataa. Essa troca se dá a partir da capa do disco The Ligth — Afrika Bambaataa and 


Family, onde constava o endereço da sede da Universal Zulu Nation em Nova York. Muito dos 
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seus contatos eram feitos diretamente com Afrika Bambaataa, relação que foi se aprofundando 
com o tempo. Uma das dificuldades era a língua, e ambos se esforçavam para que a tradução e a 
troca de palavras fluísse bem, e um forte vínculo foi criado entre os dois. Nino enviava flyers, 
fotos, e histórias de sujeitos da cultura negra brasileira, como por exemplo Zumbi dos Palmares. 
Essa relação possibilitou que, em 1999, Afrika Bambaataa visitasse o Brasil pela primeira vez, e 
retornasse em 2002, batizando Nino como King Nino Brown no mesmo ano da fundação, por 
Nino, da Zulu Nation Brasil. Também em 1999, Nino e Nelson Triunfo, um dos percursores do 
break no Brasil, fundam a Casa do Hip-Hop de Diadema dentro do Centro Cultural Canhema 
(1994), espaço que emana a cultura hip-hop através de oficinas educativas segundo os elementos 
constitutivos da mesma, estimulando a leitura crítica de suas vivências. 

Atualmente, King Nino Brown é uma das maiores referencias do movimento cultural hip- 
hop no Brasil, tendo constituído sua história junto ao movimento, espaço de formação de 
intelectuais orgânicos (PINHO, 2001). Nino se autodeclara historiador autodidata, sem formação 
acadêmica, mas com formação intelectual dentro do movimento. Desde seu primeiro contato 
com os Bailes Black, Nino, começou a cultivar um arquivo pessoal composto de fotos, recortes 
de jornais e jornais, xilogravuras, cartazes, desenhos, livros, adesivos, convites, folders, flyers, 
xerox, textos, monografias, prêmios, trabalhos de conclusão de curso, teses, revistas, fanzines, 
folhetos, informativos, biografias, CD's, DVD's, calendários, agendas, cadernos, negativos, 
cartas, colagens, certificados, entre outros artefatos e documentos. Este arquivo estava 
disponível entre sua casa e a Casa de Hip-Hop de Diadema, em 2022, Nino doou a maior parte 
do seu arquivo para o Arquivo Edgard Leuenroth, maior acervo arquivístico das lutas sociais do 
Brasil, sediado na Universidade Estadual de Campinas. Este arquivo faz parte de um conjunto 
documental maior que está sendo produzido no AEL denominado Arquivo Brasileiro de Hip- 
Hop, e que constitui o Projeto de Memoria Negra/AEL. O arquivo é financiado pela entidade 
Porticus, e sua base institucional é o Centro de Estudos de Migrações Internacionais e o AEL, 
ambos no Instituto de Filosofia e Ciências Humanas da Unicamp. 

Por toda essa trajetória, King Nino Brown demonstra sua formação como intelectual 
orgânico, apropriando-se da sua relação intima com o hip-hop, constantemente produzindo uma 
visão crítica da realidade e mantendo uma relação firme entre a formação intelectual e a 
experiência comunitária (PINHO, 2001). Talvez o maior desafio deste projeto seja a realização 
da etnografia do Arquivo King Nino Brown trabalhando na sua organização e em diálogo 
constante, cotidiano, com o sujeito central do próprio arquivo. Um dos pontos que pretendo 
discutir nesta dissertação é a forma como um interlocutor pode tornar-se coautor do trabalho do 


antropólogo. Nino criou um arquivo pessoal, através da guarda, interpretação e classificação de 
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um amplo material que interpela a história do hip-hop no Brasil e a história do Brasil. Foi o seu 
trabalho e sua relação com o próprio AEL e comigo que possibilitou uma primeira elaboração 
deste projeto de pesquisa. 

“O arquivo supõe o arquivista; uma mão que coleciona e classifica...” (FARGE, 2009, 
p.11): por isso é impensável refletir e analisa-lo com profundidade sem o considerar Nino como 
sujeito fundamental da pesquisa. Sua posição como intelectual orgânico, sendo especialista na 
história do hip-hop no Brasil, abre caminhos para desdobramentos inusitados da pesquisa, e 
ainda estou elaborando a ideia de que incorporar Nino Brown como “informante” ou como 
“interlocutor” poderia ser limitador. Se é certo que já estabelecemos uma primeira relação que 
caminha para aquela que supõe a existência de um mestre/amigo e um discípulo/amigo, devo ter 
presente que Nino acompanhará cada um de meus passos, lerá e comentará todos os textos que 
venha a escrever e que darão origem à dissertação. A isso some-se sua atuação na constituição 
do próprio arquivo no AEL, que me obriga a pensar numa real simetria entre o autor deste 
projeto e aquele que, eventualmente, poderá ser incorporado como coautor real da pesquisa - 
embora, evidentemente quem se candidata ao mestrado seja o autor destas linhas... 

E é por meio de Nino Brown e seu arquivo que serei capaz ainda de mobilizar outros 
autores da cena, pois eles nos possibilitam chegar a pessoas e locais cruciais para a compreensão 
do próprio arquivo e seu titular. Como nos lembra a antropóloga Luciana Heymann (2018) numa 


pesquisa pioneira sobre arquivos pessoais: 


Mais interessante é percebê-los como instrumentos preciosos para a tarefa de 
contextualizar suas experiências de vida. Com efeito, dependendo da sua própria 
constituição - vale lembrar mais uma vez -, o arquivo pessoal permite restituir a 
historicidade da trajetória do titular; recuperar suas conexões pessoais e institucionais. 
(HEYMANN, 2018, p.55) 


2.6. No arquivo me perco, no arquivo me reencontro 

Os atores e os locais que interpelam o material do arquivo ao serem consultados, através 
de aproximações de campo, aprofundam sua compreensão pois “a materialidade do processo 
sócio-histórico (historicidade 1) define o cenário para futuras narrativas históricas (historicidade 
2)” (TROUILLOT, 2016, p.62). É crucial o trânsito por esses ambientes, se relacionando com 
eles, e com os atores que constituem o arquivo, sempre atento à complexidade de seus 
movimentos, memórias, vestígios. Essa tomada de decisão se assemelha ao movimento de 
trabalhar com arquivo. Como a antropóloga Bruna Triana (2020) discorre em sua tese sobre sua 


relação com a cidade de Maputo e os arquivos os quais a cidade continha: 
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Dessa forma, percebi que, para além desses contatos imediatos, caminhar por Maputo, 
para chegar ao arquivo, à biblioteca ou ao bar, assemelhava-se ao ato de caminhar pelo 
próprio arquivo, percebendo pouco a pouco as suas variações e nuances: procurar e 
perceber detalhes e resquícios, descobrir e se demorar em documentos ou lugares 
desconhecidos, questionar outros tantos, montar quebra-cabeças com informações e 
histórias, anotar narrativas contadas sobre algumas fotos, ruas, prédios. Na cidade, tal 
como no arquivo, não se trata pura e simplesmente de “entrar” no espaço, andar pelas 
suas ruas ou abrir pastas de documentos: é preciso observar os vestígios e as memórias, 
reconhecer e compreender seus movimentos, afetos e desejos, permanecer sempre 


atenta aos ruídos que a “história oficial” tentou abafar. (TRIANA, 2020, p. 33) 


Além de adotar um olhar duplo, entre as ruas, lugares e pessoas que o titular e o arquivo se 
relacionaram, demonstrando um vínculo mutuo, podemos aceder a rupturas e continuidades 
sobre o tempo e as estórias que compõem o arquivo (TRIANA, 2020). 

Tomando como os principais caminhos da pesquisa a etnografia do arquivo e de suas 
referências contextuais (lugares, cidades, ruas, atores, interlocutores), surgem algumas questões. 
A etnografia de arquivo constitui um campo de pesquisa onde diversos autores e autoras 
demarcam possibilidades de trabalho especificas. Traremos algumas condições e reflexões 
pertinentes a esse campo que propiciarão possíveis caminhos de superação destas questões ao 
longo da pesquisa. 

O processo de constituição do arquivo pessoal e a passagem para esfera pública das 
instituições são questões que definem o perfil e a configuração do arquivo. Sendo algumas 
questões fundamentais para essa reflexão, tais como: Quais os responsáveis efetivamente de 
construir o arquivo? Houveram critérios para a acumulação? E se sim, quais foram os critérios 
de acumulação? Houveram complicações em relação ao arquivo durante sua acumulação? Havia 
consciência do titular sobre o valor do arquivo e os planos para o mesmo? De que maneira 
ocorreu a doação para a instituição pública? E quais foram as técnicas que o arquivo foi 
submetido ao ser recebido pela instituição pública? Buscar as respostas dessas questões viabiliza 
a reconstituição da historicidade do arquivo, qualificando a fonte histórica (HEYMANN, 1997, 
2018). 

A consciência do titular sobre o valor do seu arquivo pessoal é uma questão que pode 
trazer reflexões sobre a legitimidade daquilo que foi produzido, no sentido de que ele tenha sido 
intencionalmente constituído para esfera pública. Seguindo mais uma vez Luciana Heymann, 
“patrimônios documentais são constructos sociais. As maneiras pelas quais cada acervo (sejam 
arquivos, bibliotecas ou coleções) se constituiu, antes de qualificarem ou desqualificarem tais 


acervos, devem ser objeto de investigação” (HEYMANN, 2018, p.58). 
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Outra questão fundamental em relação aos arquivos pessoais são os silêncios, as lacunas e 
as falhas que os atravessam, devido a seletividade com a qual o arquivo é composto e as 
configurações dos processos de produção, recebimento, e armazenamento dos documentos, pré e 
pós transferência a esfera pública institucional (HEYMANN, 2018). A reflexão levanta uma 
questão: Houve materiais que não foram doados, que permaneceram com Nino Brown? Uma 
pergunta que também deve ser incorporada no momento de levantamento de informações sobre 
o arquivo pessoal. 

Todavia, esses silêncios, lacunas e falhas não são ruins em si: eles indicam aquilo que falta 
e aquilo que supostamente sobra, perspectiva que amplia os olhares ao trabalhar com o arquivo, 
tornando-a indispensável (TRIANA, 2020). São características que afetam os arquivos mais 
sistemáticos, completos e controlados (TRIANA, 2020; HEYMANN, 2018). 

Uma das faltas é a incompletude nas narrativas cotidianas dos sujeitos que compõem o 
arquivo (FARGE, 2009). Nessa direção as entrevistas e conversas com os interlocutores 
demonstram-se de extrema importância novamente. 

Algo que constitui esses aspectos mas que vão além deles, é a temporalidade e os padrões 
de acumulação. São mudanças de padrões (sistemáticos, lacunares...), e o impacto de trajetórias 
longevas e multifacetadas, que atravessam a valorização, as negligencias ou esquecimentos do 
titular do arquivo (HEYMANN, 2018). Essas questões devem percorrer o imaginário do 


pesquisador pois: 


Se imaginarmos a acumulação documental como um processo dotado de uniformidade, 
linearidade e exaustividade, coetâneo aos acontecimentos e às atividades 
desempenhadas pelo titular, também podemos ser vítimas de “ilusões” de totalidade e 
coerência com relação aos arquivos pessoais, com efeitos importantes tanto do ponto de 
vista do tratamento dos acervos como de seus usos e interpretações. (Heymann, 1997, 
p.49) 


Lidar com o arquivo prevê trata-lo a partir de várias questões, como as citadas 
anteriormente. A maneira sobre como observar e lidar com o arquivo com certeza é uma delas, e 
Bruna Triana (2020) nos provoca um movimento: a pesquisadora parte da ideia de que é possível 
comparar o trabalho no arquivo com o do detetive ou do psicanalista, pois o pesquisador deve 
estar atento aos os mínimos sinais, rastros e resíduos, como esses profissionais, no intuito de 
resolver mistérios e compreender traumas. Lidar com arquivos permite “remontar presenças já 
passadas” (TRIANA, 2020, p.37). 

Esse movimento nos leva a compreender de forma mais árdua memórias ou estórias que 


percorrem os ilimitados caminhos dentro do arquivo. Pensando nessa direção, a antropóloga 
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relata: “...e foi então que decidi me concentrar no que, naquele momento, me parecia mais 
interessante para a pesquisa, tendo em vista os materiais que os arquivos possuíam, bem como as 
direções que as conversas e entrevistas que vinha realizando apontavam.” (TRIANA, 2020, 
p.36) Nesse trecho ela testemunha uma tomada de decisão feita por ela, depois de semanas tendo 
contato com os arquivos e tentando dar conta de todo o material (TRIANA, 2020). Ela indica, 
como foi fundamental para que sua pesquisa caminhasse o foco em uma questão que parecia o 
mais interessante para a pesquisa naquele momento, e o que foi definitivo para escolha foram os 
matérias vistos até então, as conversas e as entrevistas. Esse relato, novamente, demonstra como 
é importante para ampliar os caminhos na etnografia no arquivo a interação com aqueles locais e 
pessoas que, de alguma forma, se conectam com o arquivo. Esse duplo olhar engrandece 
dialeticamente a pesquisa no arquivo e a pesquisa em campo. Ainda mais na especificidade 
dessa pesquisa onde os sujeitos e locais, formadores do movimento cultural hip-hop, não se 
apresentam na história oficial, sendo geralmente considerados como pessoas “comuns”, com 
pouca importância, mas que dentro do movimento hip-hop se veem mobilizados coletivamente e 


passíveis de subverter uma história imposta. 


O arquivo é uma brecha no tecido dos dias, a visão retraída de um fato inesperado. 
Nele, tudo se focaliza em alguns instantes de vida de personagens comuns, raramente 
visitados pela história, a não ser que um dia decidam se unir em massa e construir 


aquilo que mais tarde se chamará de história. (FARGE, 2009, p.14) 


Os arquivos proporcionam um deslocamento para o passado, através dos seus documentos 
que preservaram o tempo (CUNHA, 2009). É necessário questionar uma possível simetria entre 
as estórias que compõem o arquivo e uma “verdade histórica” pois os arquivos são universos de 
contradição e crítica da história oficial, e muitos, como aqueles com os quais trabalhou Bruna 
Triana em Moçambique, possibilitam a construção de uma história e uma memória contra- 
hegemônicas: “.. uma história a partir dos restos”? (TRIANA, 2020, p. 77). Não se trata de uma 
busca ilusória da verdade por trás do ocorrido, mas um olhar atento à contestação dos processos 
de produção de histórias e memorias oficiais, para não apenas “...preencher lacunas de nosso 
passado, mas para, de um só tempo, avaliarmos processos que ainda hoje reverberam na prática 
acadêmica e também como a própria historiografia do campo científico é possível” 
(TAMBASCIA, 2017, p.18). 

Essas contestações fazem parte da rotina do movimento cultural hip-hop fora dos arquivos, 
pelos seus próprios meios, e possivelmente dentro deles. Pergunto-me se não teríamos no hip- 


hop a possibilidade de subvertermos atmosfera aparentemente silenciosa de um arquivo: um 
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arquivo barulhento. Seguindo mais uma vez Tricia Rose “...a fúria do hip-hop é produzida pelas 
opressões contemporâneas de raça, gênero e classe; e, finalmente, que o grande prazer no hip- 
hop deriva da subversão dessas forças e da afirmação de histórias e identidades afrodiaspóricas” 
(ROSE, 2021, p.99). O campo de pesquisa Hip-Hop Studies tem cada vez mais demonstrado por 
diversas pesquisas o grande potencial cientifico por trás do movimento. 

E o número de pesquisas no campo tem aumentado cada vez mais, com trabalhos 
preciosos que guiaram nossa pesquisa. Estou de mãos dadas, no Brasil, com grandes autoras e 
autores, como a antropóloga Jaqueline Lima Santos que trabalhou sobre o hip-hop em Sorocaba 
e em Luanda (2011; 2019); o antropólogo pioneiro João Batista de Jesus Felix que trabalhou 
com hip-hop em São Paulo; o antropólogo Waldemir Rosa, que se voltou para o contexto de 
Goiânia, entre tantos outros trabalhos cujo balanço sistemático faremos num primeiro momento 
do mestrado. Mas devo dizer que sou um privilegiado, pois pude ser aluno da primeira disciplina 
oferecida num curso de graduação em ciências sociais no Brasil exclusivamente sobre Hip-Hop 
Studies no primeiro semestre do ano de 2021 e agora mais uma vez sou aluno de um disciplina 
ainda mais pioneira, também oferecida pelo departamento de antropologia da Unicamp na 
graduação em ciências sociais no segundo semestre de 2022, Racionais MC's no Pensamento 
Social Brasileiro. É neste contexto de efervescência que estou concluindo a graduação em 
ciências sociais na Unicamp. 

Com isso, gostaria de me situar como pesquisador em Hip-Hop Studies, e como sujeito no 
universo social brasileiro. Sou um jovem branco de classe média. Aos 11 anos de idade tive 
meus primeiros contatos com o universo cultural do hip-hop, o qual exerceu sobre mim uma 
imensa atração e fascínio. Foi através de músicas apresentadas por amigos da escola particular 
onde eu estudava que esse contato se iniciou. Nessa mesma época, eu era proibido de escutar rap 
pela minha mãe no contexto familiar. Mantive porém uma constante relação com esse universo 
cultural. A pergunta que comecei a formular num determinado momento da graduação era sobre 
o porquê desse incômodo familiar sobre o hip-hop. Atualmente, após anos convivendo no 
ambiente universitário e tomado pelo mesmo fascínio da minha infância, me propus a entender 
uma experiência de exclusão e discriminação que não faz parte da minha trajetória pessoal, mas 
que nos deve interpelar a todos os que progressivamente vamos assumindo que, no Brasil, não 
basta não ser racista, mas devemos ser antirracistas. No início do ano de 2022, sob a orientação 
de Omar Ribeiro Thomaz, comecei uma iniciação cientifica com o apoio do CNPQ titulada 
Seco, cruel, é inevitável: A leitura da discriminação racial, e da luta racial pela cultura hip-hop 
de Belo Horizonte através de Djonga. Após três meses de trabalho suspendi este trabalho inicial 


pois fui incorporado como bolsista pelo AEL, com o compromisso de realizar uma pesquisa 
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inicial dentro do projeto do Arquivo Brasileiro de Hip-Hop e, ao longo dos últimos meses, pude 
trabalhar cotidianamente com dois arquivos pessoais que o constituem, Arquivo King Nino 
Brown e Arquivo Alexandre de Maio. Esta oportunidade surgiu através do grupo de estudos 
sobre Hip-Hop Studies, Hip-Hop em Trânsito do Centro de Migrações Internacionais, do 
Instituto de Filosofia e Ciências Humanas da Unicamp. Essa curta experiência confirmou mais 


uma vez meu fascínio de infância, traduzido neste projeto de mestrado que ora apresento. 


3) Objetivos 
O objetivo geral desta pesquisa é compreender até que ponto um arquivo sobre hip-hop 
possibilitaria horizontes para a constituição de uma história brasileira silenciada? Qual a relação 
dessas narrativas advindas da pesquisa no arquivo com uma possível produção de conhecimento 
sobre histórias silenciadas? E qual o potencial transgressor ou não dessas narrativas frente a um 
universo hegemônico que silencia e exclui? Este pais que silencia grande parte de sua história, 
grandes nomes do movimento negro, e de movimentos de resistência, pouco ou quase nunca 
lembrados. 
Objetivos específicos: 
e Compreender o arquivo antes e depois de sua “institucionalização””. 
e Identificar, por meio do arquivo, os vínculos com lugares e pessoas aos quais ele carrega. 
e Levantar e sistematizar perspectivas e narrativas através dos interlocutores para 
aprofundamento da compreensão do arquivo. 
e Levantar e sistematizar a relação entre os documentos dos arquivos e possíveis narrativas 
silenciadas. 
e Comparar os resultados historiográficos advindos da etnografia no arquivo com eventos 
da história oficial brasileira. 
e Levar adiante este trabalho em diálogo constante com o protagonista do Arquivo, King 


Nino Brown. 


4) Material e métodos 

Para a realização desta pesquisa, adotamos como metodologia o trabalho 
etnográfico no arquivo, incursões de campo nos espaços referenciados, conversas e entrevistas 
com os personagens que forem surgindo ao longo da pesquisa no arquivo, pesquisa bibliográfica 


e, sobretudo, um diálogo permanente com King Nino Brown. Nossos interlocutores são sujeitos 
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que atravessam as narrativas encontradas no Arquivo King Nino Brown, como Nelson Triunfo, 
Sharylaine, entre outros, mas principalmente os que compõem e compuseram as Casas de Hip- 
Hop de Diadema e São Bernardo do Campo. 

Dessa perspectiva propomos realizar uma etnografia no Arquivo King Nino Brown, onde o 
primeiro passo é compreender o “corpo” do arquivo e suas relações com a instituição que o sedia 
(TRIANA, 2020), através de questões como: Quais os responsáveis efetivamente de construir o 
arquivo? Houveram critérios para a acumulação? E se sim, quais foram os critérios de 
acumulação? Houveram complicações em relação ao arquivo durante sua acumulação? Havia 
consciência do titular sobre o valor do arquivo e os planos para o mesmo? De que maneira 
ocorreu a doação para a instituição pública? E quais foram as técnicas que o arquivo foi 
submetido ao ser recebido pela instituição pública? Questões estas que serão feitas ao próprio 
King Nino Brown e o corpo técnico do AEL. É importante considerar que, pela constituição do 
arquivo pessoal ser orgânica, por mais que haja possíveis métodos de acumulação, não deve-se 
desmembra-lo em hipótese alguma, pois as lógicas por trás da acumulação são de extrema 
importância para compreensão do mesmo (FARGE, 2009). 

Seguindo com a triagem e separação de arquivos, algumas questões gerais são pertinentes 
à pesquisa, como: Qual a trajetória de King Nino Brown e as movimentações as quais o 
movimento cultural hip-hop produziu que podem ser observadas a partir do arquivo? Antes de 
adentrar profundamente no arquivo é difícil definir especificamente como essa triagem de 
arquivos ocorrerá, como afirma Arlette Farge (2009, p.72) “Inevitável, porque não existe 
nenhum historiador que possa dizer razoavelmente que suas escolhas não foram orientadas, 
pouco ou muito, por uma dialética do reflexo ou do contraste com ele mesmo”. Com isso, 
podemos refletir sobre a necessidade de uma interação mais ampla com o arquivo afim de 
assumir com ele uma relação sentimental, para, através da emoção, buscar sentidos nas escolhas 
dos documentos, e para visualizar sentidos adicionais para as frases dos documentos, a emoção 
como um “...instrumento a mais para polir a pedra, a do passado, a do silêncio.” (FARGE, 2009, 
p.37), e tomando o trabalho no arquivo como uma experiência de articulação da subjetividade do 
pesquisador (TRIANA, 2020). Porém sempre sendo critico a essa identificação, pois ela pode 
levar a má compreensão dos documentos, generalizando o documento a ponto de esvaziar seu 
sentido ou de fazer a autonomia da subjetividade do pesquisador submergir. (FARGE, 2009; 
TRIANA, 2020). 

Por fim, será adotada inicialmente a mesma metodologia proposta pela antropóloga Bruna 


Triana (2020), que se propõe relatar os espaços do arquivo e as formas de trabalho, 
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compreendendo sua própria experiência no arquivo, possíveis afetos, interesses e manifestações 
de subjetividade, para que a lógica de seleção faça ainda mais sentido. 

E é nesse sentido que vimos como fundamental as incursões de campo com locais e 
pessoas que atravessam o arquivo, como Casas de Hip-Hop de São Bernardo do Campo e 
Diadema, observando os ambientes, realizando entrevistas e conversas com seus sujeitos, 
coletando estórias que darão sustento a etnografia no arquivo. 

O uso de histórias de vida de grupos oprimidos e desprivilegiados historicamente, ausentes 
na historiografia oficial, permite a incorporação da versão desses grupos sobre grandes e 
pequenos acontecimentos da própria história (DERBET, 1986: 141 apud. SANTOS, 2011:.22). 
Com isso, este projeto tem como propósito relacionar as trajetórias desses sujeitos, socialmente 
marcados por gênero, raça e classe, que estão contidas no arquivo, e que serão também, como 
dito anteriormente, coletadas informações em campo, com momentos decisivos da história 
brasileira. Buscaremos evidenciar contextos de dominação, exclusão, sexismo e racismo, 
portanto para além do movimento cultural hip-hop, mas que o interpela diretamente. Existe um 
desafio metodológico imediato que é imposto pela interpretação dos materiais do arquivo, o 
esforço do pesquisador relacionar este material ao debate proposto. 

O Arquivo King Nino Brown é a fonte principal de material, com um diversidade de 
documentos como: fotos, recortes de jornais e jornais, xilogravuras, cartazes, desenhos, livros, 
adesivos, convites, folders, flyers, xerox, textos, monografias, prêmios, trabalhos de conclusão 
de curso, teses, revistas, fanzines, folhetos, informativos, biografias, CD”s, DVD's, calendários, 
agendas, cadernos, negativos, cartas, colagens, certificados, entre outros artefatos. 

A pesquisa bibliográfica continuara para que seja atendido as condições necessárias para 


compreender o arquivo, seu material, as estórias coletadas, e a história oficial brasileira. 


5) Plano de trabalho e cronograma de sua execução 

Nos dois primeiros semestres do mestrado serão realizadas as disciplinas obrigatórias e 
optativas junto ao PPGAS - Unicamp. Neste período iniciaremos uma leitura mais sistemática 
dos Hip-Hop Studies, uma bibliografia eminentemente interdisciplinar antropológica, 
sociológica, histórica e “cultural studies”. A pesquisa bibliográfica ocupará parte de nossas 
atividades ao longo dos três primeiros semestres deste mestrado. 

No primeiro semestre daremos início a um trabalho mais sistemático com o Arquivo King 
Nino Brown (AKNB) que encontra-se no Arquivo Edegard Lauenroth (AEL) do IFCH. O 
AKNB constitui o primeiro núcleo material do Arquivo Brasileiro de Hip-Hop em construção no 


AEL. A leitura detida do material, um contato com a organização dada ao arquivo pelo próprio 
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Nino Brown, bem como um diálogo constante com o próprio artista, constitui o eixo central 
desta pesquisa, e será distribuída também entre os três primeiros semestre de nosso mestrado. 
Saliente-se que boa parte da bibliografia está disponível entre o AEL e a Biblioteca do IFCH, e 
que o acervo do AKNB encontra-se no AEL, o que permitirá um contato muito intenso e 
cotidiano com o material. 

No terceiro semestre realizaremos (1) visitas a casas de hip-hop, em especial no Grande 
ABC, com o propósito de pensar o próprio arquivo; (2) aproximações por meio de plataformas 
virtuais ao The Hip-Hop Archive Research Institute — Harvard University e ao Hip-Hop Archives 
- Chicago University; (3) redação do texto de qualificação. O quarto semestre será dedicado à 
escrita da tese. 

Destacamos que ao longo de todo o trabalho desta dissertação daremos continuidade a um 


diálogo já iniciado com King Nino Brown. 


Segue o cronograma detalhado da pesquisa: 


1º semestre 2º semestre 


3º semestre 4º semestre 


Disciplinas 


Pesquisa Arquivo King Nino Brown 


Pesquisa bibliográfica 


Diálogo com King Nino Brown 


Visitas as casas de hip-hop 


Arquivos comparados 


Qualificação 


Escrita da dissertação 


6) Forma de análise dos resultados: 

A partir do Arquivo King Nino Brown, repleto de materiais que apresentam mobilizações 
político-raciais do hip-hop, estórias e memorias frequentemente esquecidas e geralmente 
silenciadas. Nossa proposta é analisar a forma como os sujeitos negros(as) e periféricos(as) 
ligados a esse movimento se relacionam e produzem epistemologias frente a um universo 


hegemônico que constrói o outro como não-ser sendo fundamento do seu próprio ser, ideia 
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desenvolvida pela filósofa Sueli Carneiro (2005), autora que estará presente em nossa análise de 
resultados como base de compreensão do universo social a qual os sujeitos da pesquisa vivem. 
Outro autor crucial que nos guiará nesta pesquisa que pretende analisar narrativas e estórias 
silenciadas é o antropólogo e historiador haitiano Michel-Rolph Trouillot, com a obra 
Silenciando o passado (2016), que ilumina possíveis caminhos para a compreensão das relações 
de poder que transpassam o contexto das estórias narradas pelo movimento cultural hip-hop e 
que atravessam o arquivo. 

A partir deste recorte pretendemos compreender questões mais amplas, tomando como 
referência inicial a dissertação de mestrado da antropóloga Jaqueline Lima Santos, Negro, 
Jovem, e Hip Hopper: história, narrativa e identidade em Sorocaba, onde a autora trabalha a 
trajetória de vida de Marcio Brown, personagem da cultura hip-hop da cidade de Sorocaba, para 
“explicar processos de subjetivação que levam a mobilizações político raciais e, ao mesmo 
tempo, problematizar conceitos como raça, racismo, essencialismo, cultura, diáspora Africana e 
identidade” (SANTOS, 2011: 10), conceitos esses que percorrem o campo da antropologia, e 
que serão fundamentais na análise de resultados, e sua tese de doutorado Narrativas juvenis em 
contextos pós-coloniais de países de língua oficial portuguesa: Angola, Brasil e Moçambique, 
onde a antropóloga discorre sobre contextos pós-coloniais de língua portuguesa tendo como o 
hip-hop um articulador de sentidos e agencias. 

Enfrentaremos o arquivo partindo da tese de doutorado da antropóloga Bruna Triana, 
Ensaios em preto e branco: Arquivo, Memória e Cidade nas Fotografias de Ricardo Rangel 
(2020), onde o autora, percorre memoria, arquivo e fotografia. Possibilitando aproximações 
entre o passado e o presente a partir da produção fotográfica de Ricardo Rangel, um fotografo 
moçambicano. Sua tese proporciona reflexões e ferramentas de análise não só dos matérias 


arquivísticos, mas das próprias narrativas produzidas através do mesmo. 
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